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ser usados dois faróis visíveis em todo o hori-
zonte, adequadamente localizados, por forma
que sejam vistos, na medida do possível, como
um só farol à distância de uma milha.»

6 — Anexo I, secção 13, «Aprovação» — alterada
para 14, «Aprovação», inserindo uma nova secção 13,
com o seguinte texto:

«13 — Embarcações de alta velocidade.
O farol de mastro das embarcações de alta velocidade

com uma relação comprimento/boca inferior a 3.0 pode
ser instalado a uma altura cuja relação com a boca da
embarcação seja inferior à prescrita no parágrafo 2, a),
i), deste anexo, desde que o ângulo na base do triângulo
isósceles formado pelo farol de mastro e os faróis de
borda, visto de frente, não seja inferior a 27o.»

7 — Anexo II, secção 2, «Sinais para arrastões»:
Alterar a frase inicial do parágrafo a), ficando com

o seguinte texto:

«a) Os navios de comprimento igual ou superior a
20 m a arrastar, usando aparelho de fundo ou pelágico,
deverão exibir:»

Alterar a frase inicial do parágrafo b), ficando com
o seguinte texto:

«b) Os navios de comprimento igual ou superior a
20 m a arrastar em parelha deverão exibir:»

Acrescentar um parágrafo c), com o seguinte texto:

«c) Um navio de comprimento inferior a 20 m a arras-
tar, usando aparelho de fundo ou pelágico ou a arrastar
em parelha, pode exibir os faróis prescritos nos pará-
grafos a) e b) desta secção, conforme seja o caso.»

8 — Anexo IV, subparágrafo 1, o) — passa a ter o
seguinte texto:

«o) sinais aprovados transmitidos por sistemas de
radiocomunicações, incluindo respondedores radar de
embarcações salva-vidas.»

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 227/2005

de 28 de Dezembro

A experiência colhida na aplicação do regime jurídico
constante do Decreto-Lei n.o 219/97, de 20 de Agosto,
rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 15-D/97,
de 30 de Setembro, aconselha a que se proceda à revisão,
simplificação e descentralização dos procedimentos
administrativos nele delineados, aprovando-se novo
diploma que regule a concessão das equivalências de
habilitações estrangeiras às habilitações portuguesas de
nível básico e secundário.

Pelo presente decreto-lei, transfere-se para os esta-
belecimentos de ensino parte substantiva das compe-
tências em matéria de concessão de equivalências refe-

rentes a habilitações estrangeiras, dando-se, assim, mais
um importante contributo para o aprofundamento da
autonomia ao nível da administração escolar.

Como aspecto inovador realça-se, entre outros, uma
maior agilização de todo o processo, designadamente
na instrução e tramitação, bem como no estabelecimento
de prazos que doravante exigem uma co-responsabili-
zação por parte dos serviços e do requerente.

Este novo desenho de procedimentos permite, ainda,
a criação de instrumentos que clarifiquem o processo
de equivalência respeitante a habilitações adquiridas em
escolas estrangeiras sediadas no nosso país, em escolas
europeias, em programas de mobilidade e em estudos
e diplomas de cursos com planos e programas próprios.

Acresce como inovador o princípio de igualdade de
tratamento na concessão de equivalências, qualquer que
seja a produção dos efeitos. Não menos importância
reveste a tipificação de situações especiais, as alterações
introduzidas na prova de avaliação e na identificação
dos respectivos destinatários e, ainda, a aplicação deste
diploma a pedidos de equivalência solicitados a escolas
que ministram ensino de currículo completo português
fora do território nacional.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

no n.o 3 do artigo 63.o da Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro,
com as alterações que lhe foram conferidas pelas Leis
n.os 115/97, de 19 de Setembro, e 49/2005, de 30 de
Agosto, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei define o regime de concessão
de equivalência de habilitações de sistemas educativos
estrangeiros a habilitações do sistema educativo por-
tuguês ao nível dos ensinos básico e secundário.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — Podem requerer equivalência, nos termos do pre-
sente decreto-lei, cidadãos portugueses e cidadãos
estrangeiros que comprovem ser titulares de habilitações
de sistemas educativos estrangeiros.

2 — O disposto no número anterior é aplicável às
habilitações adquiridas em estabelecimentos de ensino
público ou privado estrangeiros, sediados ou não em
Portugal.

3 — As disposições do presente decreto-lei apli-
cam-se, igualmente, aos programas de mobilidade
objecto de acordos específicos em matéria de equiva-
lência de habilitações, bem como aos estudos e diplomas
de cursos com programas próprios certificados por ins-
tituições universitárias de países terceiros ou por orga-
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nizações internacionais não governamentais, obtidos no
estrangeiro, ou, em Portugal, em escolas do ensino par-
ticular e cooperativo não superior.

CAPÍTULO II

Concessão de equivalências

Artigo 3.o

Princípios gerais

1 — A equivalência de habilitações pressupõe para-
lelismo na formação, concluída com aproveitamento,
não sendo exigível a integral semelhança de estruturas
curriculares e de conteúdos programáticos.

2 — A equivalência pode respeitar a um ano curri-
cular completo, tratando-se dos ensinos básico e secun-
dário, ou a determinada disciplina de quaisquer cursos
previstos no sistema educativo vigente, tratando-se do
3.o ciclo do ensino básico e do ensino secundário.

3 — No ensino básico a equivalência é concedida sem
atribuição de classificação, excepto nos casos em que
o requerente o solicite com vista a apresentar-se a con-
cursos de qualquer natureza.

4 — No ensino secundário a equivalência é concedida
com atribuição de classificação.

5 — A atribuição das classificações referidas nos n.os 3
e 4 é calculada por conversão das classificações de ori-
gem, com observância do regime legal em vigor em maté-
ria de avaliação para os ensinos básico e secundário
e de acesso ao ensino superior.

6 — A concessão de equivalência não dispensa o titu-
lar da mesma de cumprir todas as condições que, para
o acesso ao ensino superior ou para o exercício de uma
profissão, sejam exigidas pelas entidades governamen-
tais ou profissionais competentes.

Artigo 4.o

Critérios

1 — As equivalências são concedidas tendo em conta,
cumulativamente:

a) O número de anos de escolaridade concluídos
com aproveitamento no sistema educativo de
origem;

b) O curso ou a natureza da formação.

2 — A equivalência é concedida a um ano de esco-
laridade, indicando o curso ou a área que mais se asse-
melha à habilitação de origem e, sempre que aplicável,
o respectivo nível de formação profissional.

3 — A concessão de equivalências por disciplina é
efectuada em conformidade com o respectivo programa,
tendo como referência as competências essenciais e as
aprendizagens estruturantes.

Artigo 5.o

Tabelas

Por portaria do Ministro da Educação são definidas:

a) As tabelas comparativas do sistema de ensino
português e do sistema de ensino de cada país,
de acordo com o disposto nos n.os 1 e 2 do
artigo 4.o, e as tabelas com a conversão dos sis-
temas de classificação;

b) As tabelas comparativas referentes a anos de
escolaridade e cursos e as tabelas de conversão
dos sistemas de classificação, por instituição de
ensino, para escolas estrangeiras sediadas em
Portugal que ministrem cursos com planos e
programas próprios;

c) As tabelas comparativas referentes a estudos e
diplomas de cursos com programas próprios cer-
tificados por instituições universitárias de países
terceiros ou, ainda, por organizações interna-
cionais não governamentais;

d) As tabelas comparativas referentes a estudos e
diplomas de cursos ministrados em escolas
europeias.

Artigo 6.o

Competências

1 — A concessão da equivalência é da competência
do órgão de direcção executiva, ou do director peda-
gógico, consoante os casos, do estabelecimento de
ensino básico ou secundário público, particular e coo-
perativo, dotado de autonomia pedagógica para o nível
de ensino no qual a equivalência é solicitada.

2 — Para efeitos de prosseguimento de estudos num
estabelecimento de ensino particular e cooperativo sem
autonomia pedagógica para o nível de ensino no qual
a equivalência é solicitada, a concessão das equivalências
é da competência do órgão de direcção executiva do
estabelecimento de ensino público em que o aluno deva
ser matriculado.

3 — Os pedidos de equivalências estrangeiras que não
estejam abrangidos por nenhuma das portarias a que
se refere o artigo 5.o são remetidos pelo estabelecimento
de ensino, com parecer devidamente fundamentado, ao
director-geral de Inovação e de Desenvolvimento Cur-
ricular.

Artigo 7.o

Instrução do pedido

1 — A equivalência é requerida nos estabelecimentos
de ensino básico ou secundário dotados de autonomia
pedagógica, sendo obrigatoriamente utilizado como
requerimento o modelo constante no anexo I do presente
decreto-lei e do qual faz parte integrante.

2 — O requerimento é acompanhado de documentos
comprovativos das habilitações, devidamente traduzi-
dos, quando redigidos em língua estrangeira, e auten-
ticados pela embaixada ou consulado de Portugal, ou
pela embaixada e consulado do país estrangeiro em Por-
tugal, ou com a apostilha para os países que aderiram
à Convenção da Haia, de 5 de Outubro de 1961, rati-
ficada pelo Decreto-Lei n.o 48 450, publicado no Diário
do Governo, 1.a série, n.o 148, de 24 de Junho de 1968.

3 — O requerimento e os documentos comprovativos
das habilitações são entregues no estabelecimento de
ensino que o requerente pretende frequentar ou no esta-
belecimento de ensino da área de residência em ter-
ritório nacional.

4 — No prazo de oito dias, contados a partir da data
de entrega do requerimento, ou da recepção do mesmo
pela Direcção-Geral de Inovação e de Desenvolvimento
Curricular (DGIDC) nas situações previstas no n.o 3
do artigo 6.o, podem ser solicitados ao requerente docu-
mentos complementares sobre a habilitação que fun-
damenta o pedido de equivalência, designadamente
declarações comprovativas dos anos de escolaridade
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concluídos com aproveitamento e respectivos planos
curriculares ou conteúdos programáticos, os quais
devem obedecer aos requisitos exigidos no n.o 2.

5 — O requerente tem um prazo de 10 dias, após
notificação efectuada pelo estabelecimento de ensino
ou pela DGIDC, para apresentar os documentos em
falta a que se referem os n.os 3 e 4.

6 — A não apresentação dos documentos em falta
no prazo fixado no número anterior determina o inde-
ferimento liminar do pedido e a devolução ao requerente
dos documentos originais ou autenticados constantes do
processo.

Artigo 8.o

Tramitação do processo e decisão

1 — Admitido o pedido de equivalência e após a
entrega dos documentos a que se refere o n.o 4 do
artigo 7.o, a entidade competente decide no prazo de
30 dias.

2 — Nas situações previstas no n.o 3 do artigo 6.o,
o órgão de direcção executiva ou o director pedagógico
deve enviar à DGIDC, nos oito dias seguintes, o processo
relativo ao pedido de equivalências, tendo aquele serviço
central de decidir num prazo de 30 dias, contados a
partir da data da recepção do processo ou da data da
entrega dos documentos solicitados nos termos do n.o 4
do artigo 7.o

3 — Proferida a decisão, a DGIDC, no prazo de oito
dias, procede à notificação do requerente e dela dá
conhecimento ao estabelecimento de ensino.

4 — No caso de o requerente não ser notificado da
decisão da DGIDC dentro dos prazos referidos nos n.os 2
e 3, compete ao estabelecimento de ensino deliberar
sobre o pedido de concessão de equivalências, nos
30 dias subsequentes.

5 — Enquanto decorre a tramitação do processo de
equivalência, e tratando-se de um pedido para efeitos
de prosseguimento de estudos nos ensinos básico ou
secundário, deve ser efectuada uma matrícula condi-
cional que possibilite ao aluno a frequência das acti-
vidades lectivas.

Artigo 9.o

Termos e certificados

1 — Os despachos de equivalência devem constar de
termo próprio, a lavrar pelo estabelecimento de ensino
ou pela DGIDC.

2 — Os certificados de equivalência são emitidos
pelas entidades referidas no número anterior, utilizando
o modelo constante no anexo II do presente decreto-lei
e do qual faz parte integrante.

CAPÍTULO III

Situações especiais

Artigo 10.o

Inexistência de comprovativo de habilitações

1 — Quando não seja possível instruir o pedido de
equivalência por ausência de documento comprovativo

das habilitações adquiridas pelo requerente, pode, a
título excepcional e por motivos devidamente funda-
mentados, ser autorizada a substituição daquele docu-
mento por uma declaração, sob compromisso de honra,
do próprio, do encarregado de educação do requerente
ou de quem o substitua, no caso de aquele ser menor
de idade, que indique a habilitação concluída.

2 — O documento referido no número anterior deve
ser acompanhado por uma declaração emitida pela mis-
são diplomática acreditada em Portugal ou por um cen-
tro de acolhimento idóneo relacionado com o país de
origem, no caso de não existir missão diplomática, que
justifique a excepcionalidade da situação declarada pelo
requerente.

3 — O requerente cuja situação se encontre prevista
no n.o 1 e que pretenda ingressar nos ensinos básico
ou secundário do sistema educativo português é pre-
viamente submetido a testes efectuados ao nível do esta-
belecimento de ensino, considerando a idade e o cor-
respondente ano de escolaridade, tendo em vista a inte-
gração adequada no sistema de ensino.

4 — Para efeito do disposto nos n.os 5 e 6, a concessão
de equivalências é da competência do órgão de direcção
executiva dos estabelecimentos de ensino básico e secun-
dário públicos.

5 — Os requerentes cuja situação se encontre prevista
no n.o 1 e que pretendam ver reconhecida a habilitação
como equivalente à conclusão dos 2.o ou 3.o ciclos do
ensino básico realizam provas de avaliação da respon-
sabilidade do estabelecimento de ensino público no qual
é apresentado o requerimento, nas disciplinas de Língua
Portuguesa como língua não materna e de Matemática,
considerando as competências definidas para o final dos
respectivos ciclos de ensino.

6 — Os requerentes cuja situação se encontre prevista
no n.o 1 e que pretendam ver reconhecida a habilitação
como equivalente à conclusão do ensino secundário rea-
lizam provas de avaliação ao nível do 12.o ano de esco-
laridade, da responsabilidade do estabelecimento de
ensino público, nas seguintes disciplinas:

a) Português como língua não materna;
b) Duas disciplinas das componentes de formação

específica no caso de a equivalência pretendida
corresponder a um curso científico-humanístico;

c) Uma disciplina da componente de formação
científica e uma disciplina da componente de
formação tecnológica, técnica, ou técnico-artís-
tica, no caso de a equivalência pretendida cor-
responder a um curso que confere qualificação
profissional.

7 — As provas de avaliação realizam-se no prazo de
30 dias contados a partir da entrega do requerimento
no estabelecimento de ensino.

8 — As matrizes das provas mencionadas nos n.os 5
e 6, bem como a elaboração e a correcção das provas,
são da responsabilidade do estabelecimento de ensino.

9 — Os resultados das provas mencionadas nos núme-
ros anteriores são homologados por despacho do órgão
de direcção executiva.
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CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 11.o

Orientação e apoio pedagógico

1 — Os estabelecimentos de ensino devem, preferen-
cialmente através dos serviços de psicologia e orien-
tação, esclarecer os interessados sobre a organização
do sistema educativo português e informá-los sobre qual
a alternativa mais consentânea com a sua formação
anterior.

2 — Os candidatos que ingressam no sistema edu-
cativo português através do processo de equivalência
de habilitações devem beneficiar de apoio pedagógico
adequado à sua situação e enquadrado no projecto edu-
cativo do estabelecimento de ensino.

3 — O apoio pedagógico deve centrar-se na superação
das dificuldades sentidas pelo aluno, designadamente
no domínio da língua portuguesa.

4 — Para execução do disposto nos números ante-
riores, o estabelecimento de ensino deve proceder a
uma avaliação diagnóstica do aluno, elaborando um
plano individual de apoio pedagógico.

Artigo 12.o

Monitorização

1 — Até ao dia 30 do mês de Outubro de cada ano,
os estabelecimentos de ensino que tenham admitido pro-
cessos de equivalência de habilitações estrangeiras,
requeridos no decurso do ano lectivo anterior, devem
remeter à DGIDC relatório que apresente, entre outros,
os seguintes indicadores:

a) Por país, total de pedidos, número de certifi-
cados emitidos, número de pedidos indeferidos,
habilitações de origem e equivalências con-
cedidas;

b) Número de requerimentos apreciados ao abrigo
do artigo 10.o do presente decreto-lei;

c) Dificuldades sentidas na aplicação dos dispo-
sitivos legais e outros elementos considerados
relevantes.

2 — Compete à DGIDC promover as acções enten-
didas como necessárias para ultrapassar as dificuldades
mencionadas na alínea c) do número anterior.

Artigo 13.o

Ensino de currículo completo português
fora do território nacional

1 — As disposições do presente decreto-lei são apli-
cadas aos estabelecimentos de ensino que ministram
ensino de currículo completo português fora do terri-
tório nacional.

2 — Os pedidos de equivalência requeridos nos esta-
belecimentos de ensino com paralelismo pedagógico
devem ser remetidos à DGIDC, para decisão.

Artigo 14.o

Processos pendentes

1 — Os pedidos formulados ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 219/97, de 20 de Agosto, prosseguem nos seus termos,
salvo se os requerentes solicitarem a sua anulação.

2 — Os processos pendentes são resolvidos no prazo
de 30 dias, a contar da data de publicação do presente
decreto-lei.

Artigo 15.o

Aplicação às Regiões Autónomas

A aplicação do presente decreto-lei às Regiões Autó-
nomas é realizada sem prejuízo das competências em
matéria de educação dos respectivos órgãos de governo.

Artigo 16.o

Disposição revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 219/97, de 20 de Agosto,
com excepção das tabelas de equivalências constantes
no seu anexo II, rectificadas pela Declaração de Rec-
tificação n.o 15-D/97, de 30 de Setembro, que se mantêm
em vigor até à publicação das portarias previstas no
artigo 5.o do presente decreto-lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3
de Novembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — António Luís Santos Costa — Diogo Pinto
de Freitas do Amaral — Maria de Lurdes Reis Rodrigues.

Promulgado em 9 de Dezembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Dezembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO I
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto-Lei n.o 228/2005

de 28 de Dezembro

A importância dos museus na salvaguarda e gestão
do património cultural, a sua diversidade em matéria de
dependência administrativa, a sua necessária articulação

com os meios da investigação científica e da educação
e a sua influência enquanto elementos propiciadores do
desenvolvimento local, regional e nacional, aconselham
a audição de entidades que desenvolvem iniciativas neste
domínio, por forma a melhor definir prioridades e linhas
de intervenção na construção e consolidação da realidade
museológica portuguesa. Esta necessidade foi sentida
aquando da criação do Instituto Português de Museus,
em 1991, tendo então sido criado um conselho consultivo
que funcionava junto da direcção.

Porém, a evolução da realidade museológica nacional
aconselha a reformulação desse conselho consultivo.
Pretende-se, assim, criar o Conselho de Museus, colo-
cando-o a um nível superior, directamente dependente
do Ministro da Cultura, a fim de melhor assegurar a
sua coordenação com outros sectores da Administração
Pública e garantir o seu pleno contributo para a defi-
nição das linhas orientadoras da política museológica.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente decreto-lei cria o Conselho de
Museus e regula a sua composição, competência e
regime de funcionamento.

2 — O Conselho de Museus é um órgão colegial com
funções consultivas no domínio da política museológica
nacional, que depende do Ministro da Cultura.

Artigo 2.o

Composição

1 — O Conselho de Museus é presidido pelo Ministro
da Cultura e é composto pelos seguintes membros:

a) Director do Instituto Português de Museus, que
assegura a vice-presidência;

b) Director do Museu Nacional de Arte Antiga;
c) Director do Museu Nacional de Machado de

Castro;
d) Director do Museu Nacional de Soares dos Reis;
e) Director do Museu Nacional de Arqueologia;
f) Director do Museu Nacional de Etnologia;
g) Um representante do Ministério da Educação;
h) Um representante dos museus da administração

central do Estado não dependentes do Minis-
tério da Cultura;

i) Um representante dos museus da Região Autó-
noma dos Açores, a designar pelo respectivo
Governo Regional;

j) Um representante dos museus da Região Autó-
noma da Madeira, a designar pelo respectivo
Governo Regional;

l) Um representante dos municípios, a designar
pela Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses;




